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RESOLUÇÃO Nº 413, DE 27 DE JUNHO DE 1997 
Dispõe sobre o visto em registro de pessoa 
jurídica. 
 

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E 
AGRONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere a letra "f" do artigo 27, da Lei no 5.194, de 
24 DEZ 1966, 

CONSIDERANDO que a pessoa jurídica registrada em qualquer Conselho 
Regional, quando for exercer atividades em caráter temporário na jurisdição de outro Regional, 
ficará obrigada a visar nele o seu registro; 

CONSIDERANDO que cabe aos Conselhos Regionais, na forma do disposto nas 
letras "h" e "o" do Art. 34 da mencionada Lei, processar, organizar, disciplinar e manter atualizado 
o registro de pessoas jurídicas em suas jurisdições, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Será concedido visto ao registro da pessoa jurídica originário de outro 
Conselho Regional, para os seguintes efeitos e prazos de validade: 

I - execução de obras ou prestação de serviços. 

Prazo: não superior a 180 (cento e oitenta) dias; 

II - participação em licitações. 

Prazo: até a validade da certidão de registro. 

§ 1º - O visto para efeito do item I deste artigo poderá ser concedido para 
atividades parciais do objeto social da pessoa jurídica, quando assim requerido. 

§ 2º - O visto concedido para efeito do item II deste artigo dispensa o 
cumprimento das exigências contidas no Art. 3º desta Resolução. 

Art. 2º - O requerimento do visto deverá indicar, expressamente, a finalidade para 
a qual está sendo solicitado, na forma do artigo anterior, e ser instruído com a certidão do registro 
no Conselho Regional de origem. 

Art. 3º - O responsável técnico da pessoa jurídica, para cada atividade a ser 
exercida na nova Região, deve estar registrado ou com o respectivo registro visado no Conselho 
Regional onde for requerido o visto. 

§ 1º - Os responsáveis técnicos pelas diferentes atividades, apresentados pela 
pessoa jurídica, devem comprovar residência em local que, a critério do CREA, torna praticável sua 
participação efetiva nas atividades que a pessoa jurídica pretenda exercer na jurisdição do 
respectivo órgão regional; 

§ 2º - Sempre que ocorrer substituição de responsável técnico, a pessoa jurídica 
deve comunicar o fato ao Conselho Regional onde mantém o visto, observando o conteúdo deste 
artigo. 
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Art. 4º -  O visto concedido pelo Conselho Regional deverá explicitar claramente, 
no original e na cópia da certidão, o seguinte: 

I - No caso do item I do Art. 1º: “Válido para exercer as atividades abaixo, com os 
respectivos responsáveis técnicos, na jurisdição deste CREA”. 

II - No caso do item II do Art. 1º:  "Válido somente para participação em 
licitações na jurisdição deste CREA". 

Art. 5º - O visto referido no item II do artigo anterior, não tem validade para a 
execução de obras ou prestação de serviços, cumprindo à pessoa jurídica, para esse efeito, atender 
aos requisitos exigidos no Art. 3º, mediante solicitação de "visto" para finalidades previstas no item 
I do Art. 1º desta Resolução. 

Art. 6º - O prazo de validade do visto não poderá exceder ao da certidão de 
registro. 

Art. 7º - O prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias referido no item I do 
Art. 1º é improrrogável. 

Art. 8º - Poderá ser concedido novo "visto", nos seguintes casos: 

I - para a finalidade descrita no item I do Art. 1º: 

a) como complemento do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, caso a limitação 
contida no Art. 6º desta Resolução impeça sua concessão integral, mediante apresentação de nova 
certidão de registro; 

b) após 180 (cento e oitenta) dias do encerramento das atividades da pessoa 
jurídica na jurisdição do Regional. 

II - para a finalidade descrita no item II do Art. 1º, mediante apresentação de nova 
certidão. 

Art. 9º - Para visar o registro, as pessoas jurídicas ficam obrigadas ao pagamento 
de taxa de visto estabelecida pelo Conselho Federal em Resolução própria. 

Art. 10 - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11 - Revogam-se a Resolução nº 265, do CONFEA, de 15 de dezembro de 
1979 e demais disposições em contrário. 

 
Brasília(DF), 27 de junho de 1997. 
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